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SAÚDE 

“Saúde é o estado de completo bem-

estar físico, mental e social e não 

apenas a ausência de doença.” 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 

(1948) 
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SAÚDE 

REPRODUTIVA 

“A saúde reprodutiva envolve o processo 

reprodutivo, funções e sistemas em todos os 

estágios da vida. Saúde Reprodutiva, 

portanto, implica que as pessoas sejam 

capazes de ter vida sexual responsável, 

satisfatória e segura e que tenham a 

possibilidade da reprodução e  liberdade de 

decidir se, quando e com que frequência 

querem fazê-lo”… 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 



Newton Busso 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos 

Jurídicos 

  
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Presidência da República 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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Seção II 

DA SAÚDE 

 
 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante  

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e  

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços  

para sua promoção, proteção e recuperação. 
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CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Seção II 

DA SAÚDE 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

 

 

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 

público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 

lucrativos. 
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Presidência da República Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998. 

Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde. 

Art. 10.  É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura 

assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, 

realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de terapia 

intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas 

na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas 

estabelecidas no art. 12 desta Lei,  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.656-1998?OpenDocument
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Presidência da República Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998. 

Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde. 

Art. 10.  É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura 

assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, 

realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de terapia 

intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas 

na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas 

estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.656-1998?OpenDocument
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        I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental;  

 

        II- procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses;  

 

 

 

        IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

 

        V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados; 

 

        VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar;   (Vide Lei nº 12.880, de 2013)       

 

        VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico; 

 

        VIII - procedimentos odontológicos... 

 

        IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico; 

 

         X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12880.htm
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        I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental;  

 

        II- procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses;  

 

        III - inseminação artificial; 
 

        IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

 

        V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados; 

 

        VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar;   (Vide Lei nº 12.880, de 2013)       

 

        VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico; 

 

        VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico;  

 

        VIII - procedimentos odontológicos... 

 

        IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico; 

 

        X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade competente. 
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Altera o art. 35-C da Lei no 9.656, de 3 de 

junho de 1998, que dispõe sobre os planos e 

seguros privados de assistência à saúde. 

LEI Nº 11.935, DE 11 DE MAIO DE 2009. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA : Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º   O art. 35-C da Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: 

 
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente...; 

 
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo gestacional; 

 

III - de planejamento familiar. 
 
Art. 2o Est a Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Brasília, 11 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

        GUIDO MANTEGA 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.935-2009?OpenDocument
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Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009) 

 

 

        I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões 

irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente; (Redação dada 

pela Lei nº 11.935, de 2009) 

 

        II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações 

no processo gestacional; (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009) 

 

        III - de planejamento familiar. (Incluído pela Lei nº 11.935, de 2009) 

  

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11935.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.656-1998?OpenDocument
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Altera o art. 35-C da Lei no 9.656, de 3 de 

junho de 1998, que dispõe sobre os planos e 

seguros privados de assistência à saúde. 

* Um dispositivo legal posterior revoga o anterior quando seja com ele incompatível 

   (Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro) 
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                                                   CAPÍTULO VII 
 

                       Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

                          (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

  
 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável,  

     o planejamento familiar é livre decisão do casal,  competindo ao Estado propiciar recursos  

     educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva 

     por parte de instituições oficiais ou privadas.   

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos 

Jurídicos 

  
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Presidência da República 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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1. Planejamento familiar:  “conjunto de ações de regulação da  fecundidade que  

garanta  direitos  iguais de constituição, limitação  ou aumento  da  prole pela 

mulher, pelo homem ou pelo casal”  

 

5. Planejamento familiar-Art.9º:  “para o exercício do direito ao planejamento 

familiar, deverão ser oferecidos todos os métodos e técnicas de concepção e 

anticoncepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a 

saúde das pessoas, garantida a liberdade de escolha”  

Lei 9.263/96 
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 Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 3.149, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 

 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

 
Considerando que a Constituição Federal de 1988 inclui no Título VIII da Ordem Social, em seu Capítulo VII, Art. 226, Parágrafo 7º, a responsabilidade do Estado no que se refere ao  

planejamento familiar; 

Considerando que a assistência em planejamento familiar deve incluir a oferta de todos os métodos e técnicas para a concepção e a anticoncepção, cientificamente aceitos,  

de acordo com a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar; 
Considerando a Portaria nº 426/GM/MS de 22 de março de 2005, que institui a Política Nacional de Atenção Integral em Reprodução Humana Assistida; 

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS de 24 de junho de 2011, que institui no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) a Rede Cegonha, cujos arts. 2º e 4º no inciso V constam a  

garantia de acesso às ações do planejamento reprodutivo; 

Considerando a necessidade dos casais para atendimento à infertilidade em serviços de referência de Alta Complexidade para Reprodução Humana Assistida; 
Considerando que as técnicas de reprodução humana assistida contribuem para a diminuição da transmissão horizontal e vertical de doenças infectocontagiosas, genéticas, entre outras; 

Considerando que já existe um conjunto de iniciativas de atenção à reprodução humana assistida no âmbito do SUS; 

Considerando que as normativas para o financiamento dos serviços de Reprodução Humana Assistida no âmbito do SUS estão em fase de definição; e 

Considerando as visitas técnicas realizadas pelo Ministério da Saúde aos serviços de atenção à reprodução humana assistida ofertada no âmbito do SUS, com o objetivo de conhecer suas  

características, tais como: equipamentos, demanda atendida e reprimida, técnicas utilizadas entre outros; e 

Considerando a associação das características observadas nos serviços visitados e das informações obtidas nas visitas técnicas, resolve: 

Art. 1º Ficam destinados recursos financeiros no valor total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) aos estabelecimentos de saúde que realizam procedimentos de atenção à Reprodução Humana  

Assistida, no âmbito do SUS, incluindo fertilização in vitro e/ou injeção intracitoplasmática de espermatozoides, conforme o Anexo desta Portaria. 

Paragrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão repassados aos Fundos de Saúde dos entes federados e deverão ser repassados aos respectivos estabelecimentos  

de saúde em parcela única, conforme discriminado no Anexo a esta Portaria. 

Art. 2º Os recursos orçamentários desta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 10.302.2012.20R4 - Apoio à Implementação da Rede Cegonha, do orçamento do Ministério da Saúde  

(RCE-RCEG). 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro de 2012. 
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UF Gestão Estado/Município/DF CNES Estabelecimento 
VALOR DE RECURSO 

EM REAIS 

DF Estadual Brasília 0010537 HMIB - Hospital MaternoInfantil de Brasília 1.000.000,00 

MG Municipal Belo Horizonte 0027049 Hospital das Clinicas daUFMG 1.500.000,00 

RS Municipal Porto Alegre 2237571 Hospital Nossa Senhora daConceição SA - Fêmina 1.000.000,00 

RS Municipal Porto Alegre 2237601 Hospital das Clínicas de Porto Alegre 1.000.000,00 

SP Estadual São Paulo 2078015 HC da FMUSP Hospital dasClínicas São Paulo 1.500.000,00 

SP Estadual São Paulo 2078287 
Centro de Referência da Saúde da Mulher São 

Paulo - Pérola Byington 
1.500.000,00 

SP Estadual São Paulo 2082187 Hospital das Clínicas FAEPARibeirão Preto 1.500.000,00 

PE Dupla Recife 0000434 
Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando 

Figueira- IMIP 
1.000.000,00 

Total geral 10.000.000,00 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 211, DE 11 DE JANEIRO DE 2010 

  

Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constitui a 

referência básica para cobertura assistencial mínima nos planos privados de 

assistência à saúde, contratados a partir de 1º de janeiro de 1999, fixa as 

diretrizes de atenção à saúde e dá outras providências. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em vista 

do que dispõem o §4º do artigo...  
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Subseção I 

Do Plano-Referência  
 

Art. 16  A cobertura assistencial de que trata o plano-referência compreende todos os 

procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos e os atendimentos de urgência e 

emergência, na forma estabelecida no artigo 10 da Lei nº 9.656, de 1998. 

 

§1º  São permitidas as seguintes exclusões assistenciais previstas no artigo 10 da Lei nº 

9.656, de 1998: 

III - inseminação artificial, entendida como técnica de reprodução assistida que inclui 

a manipulação de oócitos e esperma para alcançar a fertilização, por meio de injeções 

de esperma intracitoplasmáticas, transferência intrafalopiana de gameta, doação de 

oócitos, indução da ovulação, concepção póstuma, recuperação espermática ou 

transferência intratubária do zigoto, entre outras técnicas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm
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1. O BRASIL É MEMBRO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE  

CONCLUSÕES - I 

2. A OMS DEFINE SAÚDE E SAÚDE REPRODUTIVA, E A COLOCA COMO  

UMA DE SUAS METAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 

3. A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA COLOCA SAÚDE COMO DIREITO  

DE TODOS E DEVER DO ESTADO 

4. A CONSTITUIÇÃO “TERCEIRIZA” O ATENDIMENTO À SAÚDE  A PLANOS  

DE SAÚDE E SEGUROS POR MEIO DE LEI 9656 DE 1998   
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CONCLUSÕES - II 

6. SEM JUSTIFICATIVA A LEI EXCETUA A INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL  

8. A RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 211 DA ANS DE 2010 NOVAMENTE 

EXCLUI A INSEMINAÇÃO, AMPLIANDO SEU ENTENDIMENTO 

7. LEI 11.935  DE 2009 OBRIGA OS PLANOS DE SAÚDE A INCLUIREM 

NO ROL DE SEUS PRODIMENTOS O PLANEJAMENTO FAMILIAR 

5. A CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID-10) IDENTIFICA 

INFERTILIDADE COMO DOENÇA  
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EMENTA: Agravo de instrumento –Custeio de tratamento de infertilidade primária. 

 Insurgência contra a decisão que indeferiu a tutela antecipada à ora agravante, 

sob o fundamento de que a  controvérsia  se restringiria ao âmbito patrimonial. 

Reforma. Questão dos autos muito mais ampla, posto que versa sobre o direito à vida  

de uma  mulher em sua plenitude. Direito inalienável da agravante à maternidade.  

Possibilidade de sucesso no tratamento que diminui sensivelmente com o passar do  

tempo.  Recurso provido. 

Decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento  
do Agravo de Instrumento nº 0106401-09.2012.8.26.0000. Relator Desembargador  

Cesar Ciampolini, proferida em 14/08/12: 

VOTO –  (...)  se a agravante dispõe de plano de saúde lícito , pois, que a ele se volte 

para obter o que é seu direito,   sagrado direito de ser mãe.  A Constituição assegura  

a quem tenha sua saúde cuidada pela iniciativa privada , ao menos, os mesmos direitos 

que outorga aos cidadãos que se tratam à custa do Estado. 



Newton Busso 

EMENTA: PLANO DE SAÚDE – Cobertura contratual de procedimentos necessários 

à realização de fertilização in-vitro  –  Sentença de procedência –  Inconformismo 

da ré,  operadora do plano de saúde  –  Não acolhimento  –  Desnecessária dilação  

probatória – Sentença válida – Há de prevalecer o direito da autora-apelada a ações 

de regulação de fecundidade que lhe permita constituir sua prole, sendo de todo 

inválida a clásula do contrato que desrespeita o comando legal de que os planos de  

saúde atendam às necessidades de materialização do planejamento familiar,  

expressão certa da dignidade da pessoa humana..... Recurso desprovido. 

Decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento  
Apelação nº 0009908-342012.8.26.0302. Relator Desembagador  

Piva Rodrigues, proferida em 16/04/13: 

VOTO –  (...) impõe-se observar o artigo 35-C, inciso III da Lei 9.656/98, incluído 

pela Lei 11.935/09 (posterior portanto ao prefalado artigo 10) à cuja luz se revela 

obrigatória a cobertura do atendimento nos casos de “planejamento familiar”.    
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